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dos endereços do Gerpro, localizar uma população de indivíduos que processaram 
a empresa. A expectativa era, entre os mil casos, encontrar de 30% a 50% de domicí-
lios com processos (assumindo perdas relativas à recusa em responder, receio de afir-
mar que ingressou com ação no PJ contra a concessionária, esquecimento, mudança 
de endereço, erros e inconsistências do próprio cadastro, entre outros).

Nossa perda foi maior que a esperada: dos mil casos, encontramos inicialmen-
te pouco mais de 13% com processo, e tivemos de proceder a correções na fonte 
de dados e no procedimento de codificação, ajustando o alcance da amostra para 
pouco mais de 30%. Assim, a quantidade de domicílios com processo localizada foi 
suficiente para modelagem de dados na busca de entendimento sobre o comporta-
mento dos que processaram a Light frente aos que não processaram. 

Dessa forma, trabalhamos aqui com a junção dos casos da amostra probabilística 
de domicílios, com a subamostra específica do Gerpro, focando na população de 
interesse —domicílios com ocorrência de processo contra a Light —355 casos no total.

A maioria desses domicílios (85%) enfrentou nos 12 meses anteriores à entre-
vista, problema de interrupção no fornecimento de energia. Cerca de 63% enfren-
tou variação na tensão de energia, e pouco mais de um terço deles (38%), passou 
por situação de divergência de valores cobrados na conta de consumo (percepção 
de cobrança excessiva) e por vistoria no medidor ou relógio (36%) (Gráfico 4.50). 

Gráfico 4.50 
Vivenciaram problema de consumo com a Light nos últimos 12 meses, em %

Fonte: Survey Light, amostra total. Base: 355 entrevistas com processo contra Light

obtidos na amostra probabilística de domicílios, temos um total de 355 casos com processos 
contra a Light —Japeri foi o único município em que não conseguimos atingir a cota mínima 
de dez casos, ficando com seis—, no entanto, isso não impactou de forma muito significativa 
a modelagem dos dados.
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Pouco mais de 20% recebeu aviso de débito (22%) ou corte (21%). Cerca de 
18% teve eletrodoméstico danificado por problemas no fornecimento de energia, 
17% teve a luz cortada, 5% teve o nome do responsável pela conta negativado pela 
Light, 3% enfrentou problemas com débito de terceiros, 2% teve dificuldade para 
abrir novo contrato e menos de 1%, dificuldade para encerrar contrato.

De maneira geral, o padrão de problemas de consumo não é muito diferente, 
especialmente no que se refere à interrupção no fornecimento (85% dos que entra-
ram com processo contra a Light tiveram esse problema, frente a 82% dos consumi-
dores em geral) e à variação na tensão (57% dos consumidores em geral e 63% dos 
que entraram com processo). 

As diferenças significativas estão nos casos de cobrança excessiva (16% dos 
consumidores em geral, comparados a 38% dos que ingressaram com ação) e corte 
de luz (7% dos consumidores em geral e 17% dos que ingressaram com processo). 

O que nos interessa saber, uma vez vivenciado o problema, é o curso de ação 
adotado por esse grupo específico de consumidores que recorreram ao PJ contra a 
Light pelo menos uma vez.

Nota-se (Gráfico 4.51) que vistoria no relógio ou medidor é o tipo de proble-
ma que menos gera busca de solução por parte dos entrevistados. É importante 
ressaltar que, em 17% desses casos, a verificação ocorreu por solicitação do próprio 
consumidor. 

Gráfico 4.51 
Curso de ação adotado frente a problema de consumo de energia vivenciado nos 
últimos 12 meses, em %

Fonte: Survey Light, amostra total. Base: 355 entrevistas com processo contra Light
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Na sequência, casos de interrupção de fornecimento, variação na tensão de 
energia e eletrodomésticos danificados por problemas de energia também geram 
menos conflito (isto é, os entrevistados “deixam pra lá”, não buscam a gestão do 
problema). 

Nos casos de abertura de contratos, dúvidas quanto ao valor da conta (co-
brança excessiva) e débito de terceiros, é grande a procura pela própria empresa 
para a gestão do conflito. E os casos que geraram maior recurso ao PJ frente a 
outras opções de curso de ação foram os de negativação do nome, débito de ter-
ceiros, corte de luz e cobrança excessiva.

Esses foram conflitos vivenciados nos 12 meses anteriores à entrevista. É pre-
ciso considerar os conflitos que os consumidores podem ter vivenciado em período 
anterior a esse, e também conflitos de outro tipo que não os estimulados. Assim, 
perguntamos aos entrevistados que declararam ter algum problema nos últimos 12 
meses (84% dos 355), se já vivenciaram algum outro problema de consumo com a 
empresa em qualquer momento do tempo, e 66% deles declararam que sim. Para os 
que não vivenciaram nenhum dos problemas estimulados (16% dos 355), pergunta-
mos se já tiveram algum tipo de problema com a Light, em qualquer momento do 
tempo, e 75% declararam que sim.19 Com isso, temos 241 dos 355 (ou seja, 68%) que 
tiveram algum problema com a Light que não os estimulados ou então em período 
anterior aos últimos 12 meses.

O problema mais recorrente foi interrupção no fornecimento de energia, se-
guido de dúvidas sobre cobrança (cobrança excessiva) e corte do fornecimento 
de luz (Gráfico 4.52). Todas as menções com 2% ou menos de frequência foram 
agrupadas na categoria outro (encerramento ou abertura de contrato, variação na 
tensão etc.). 

Indagamos, então, sobre o curso de ação inação adotado (Gráfico 4.53). A 
maioria disse que recorreu ao PJ para solucionar a questão. A maior menção ao PJ 
nesses casos deve-se, em parte, à memória passada ser mais marcada por eventos 
de maior impacto; portanto, os consumidores estariam mais propensos a se lembrar 
de um problema que os marcou, ou seja, que demandou alguma ação, e a sub-re-
latar problemas que não os levaram a tomar uma atitude (percebidos como menos 
graves ou prejudiciais).

19  Para os entrevistados que disseram sim a algum dos problemas estimulados na Q22 
(vide questionário anexo), perguntamos: “Agora, gostaria que me dissesse se, além desses 
problemas que falamos, o(a) sr.(a) alguma vez já teve algum tipo problema com o serviço de 
energia prestado pela Light?” Para os entrevistados que disseram não a todos os problemas 
estimulados na Q22, perguntamos: “Agora, gostaria que me dissesse se alguma vez o(a) sr.(a) 
já teve algum problema com o serviço de energia prestado pela Light?” 
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Gráfico 4.52 
Já vivenciaram algum (outro) tipo de problema de consumo com a Light em qual-
quer período, em %

Fonte: Survey Light, amostra total. Base: 355 entrevistas com processo contra Light

Gráfico 4.53 
Curso de ação adotado frente a problema de consumo de energia vivenciado, em %

Fonte: Survey Light, amostra total. Base: 241 entrevistas com processo contra Light (vivenciaram 
algum outro problema de consumo em qualquer momento do tempo)
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Voltamo-nos, agora, ao detalhamento dos 355 casos de recorrência ao PJ para 
solucionar um problema de consumo com a Light. Alguns consumidores entraram 
com mais de um processo ou ação contra a Light (a média é de 1,2 processos). Por-
tanto, pedimos aos entrevistados que tinham mais de um processo para se reportar 
ao mais recente. 

A grande maioria dos processos (76%) detalhados data dos últimos três anos 
(de 2010 a 2013); 20% são de 2009 a 2007 e 4% são de 2006 ou anteriores. 

Ao serem indagados sobre o tipo de Justiça a que recorreram, 10% dos entre-
vistados não souberam responder, 22% afirmou que foram aos juizados e 68% que 
utilizou a Justiça estadual comum.

Quanto ao motivo do processo (Gráfico 4.54), 39% recorreram por questões 
de interrupção no fornecimento de energia; 20% por discordância no valor da conta 
ou cobrança excessiva; 14% por corte de luz, 8% por eletrodoméstico danificado, 
5% por aviso de corte, 4% por negativação, 3% por variação na tensão e outros 2%, 
débito de terceiros, 1% encerramento de contrato e 1%, TOI. Menos de 1% foi por 
abertura de contrato. 

Gráfico 4.54 
Motivo do recurso ao PJ (mais recente se mais de um), em %

Fonte: Survey Light, amostra total. Base: 355 entrevistas com processo contra Light

A principal razão para escolher o PJ e não outro curso de ação é a possibilida-
de de pedir danos morais, segundo 41% dos entrevistados (Gráfico 4.55).

Em segundo lugar, a principal justificativa foi a exaustão dos outros canais 
de resolução (18%), em terceiro lugar está a afirmação de que era o caminho mais 
rápido para obter uma decisão naquele caso (12%), e para 10% dos entrevistados a 
escolha se deu por terem certeza de que ganhariam a ação.
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Outros 9% disseram que escolheram o PJ por confiarem mais nas decisões 
desse órgão que em outras instituições, 5% não sabia outra forma de resolver e 5% 
cansaram de tentar resolver com a Light e recorreram à Justiça para pôr um fim na 
questão. 

Gráfico 4.55 
Razão principal para escolha do PJ como meio de gestão do conflito, em %

Fonte: Survey Light, amostra total. Base: 355 entrevistas com processo contra Light

A maioria foi ao PJ com advogado (81% dos 355), e também na maioria das 
vezes esse advogado era particular (81% dos 237 casos que foram com advogados, 
ou 67% do total).

Interessava saber também a forma de escolha do advogado (Gráfico 4.56). 
Para metade dos entrevistados que foi ao judiciário com advogado, a escolha ocor-
reu a partir de indicação de amigos ou familiares. Em 27% dos casos, o advogado 
foi indicado por alguém que procurou o cliente (“zangão”) e no caso de 1% deles 
encontrou o advogado na própria saída da loja da Light; outro 1% recebeu visita do 
advogado em casa propondo-se a ingressar com ação. Em 15% dos casos, advoga-
do é familiar ou amigo e em 1% dos casos o entrevistado foi o próprio advogado 
autor da ação. 
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Gráfico 4.56 
Forma de escolha do advogado, em %

Fonte: Survey Light, amostra total. Base: 237 entrevistas com processo contra Light que foram ao PJ 
com advogado

Na maioria dos casos (85%), o combinado no pagamento dos honorários é 
que ocorra apenas mediante ganho da causa; em 6% dos casos o pagamento foi no 
momento da contratação; 4% parcelou o pagamento, e outros 4% não pagaram por 
tratar-se de advogado conhecido ou da família (e no caso dos autores advogados). 

Cerca de 41% ganhou a ação no PJ, 10% fez acordo com a Light, 7% perdeu a 
ação, e 41% ainda aguarda o julgamento da ação. 

Na sequência, passamos para a análise do perfil de quem recorreu ao Judiciá-
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Os resultados indicam que tanto a imagem que os consumidores têm da Light 
quanto sua satisfação com os serviços prestados têm impacto na sua predisposi-
ção (chances) a litigar no caso de vivenciar um conflito de consumo. Assim, quanto 
maior a satisfação com os serviços, menores as chances de litígio no caso de vi-
venciar um problema. E quanto melhor a imagem da concessionária, menores as 
chances de litígio também (Gráfico 4.57).

Por outro lado, a confiança no PJ tende a aumentar as chances de recurso a 
essa instituição —os consumidores que confiam mais no PJ têm maiores chances 
de optar pela via do litígio do que aqueles que não confiam, ou confiam pouco. O 
conhecimento dos direitos do consumidor também influencia nas chances de optar 
pela via judicial, pois quanto maior o conhecimento, maiores as chances de recurso 
ao PJ no caso de conflitos de consumo com a concessionária.

Observamos também dois outros fatores ligados ao perfil do consumidor e 
do domicílio na tendência ao litígio —escolaridade e nível de renda são vistos como 
fatores explicativos no acesso à Justiça, indicando que quanto maior a escolaridade 
e a renda, maior o acesso ao PJ. 

Observando especificamente o caso de conflitos de consumo no setor elétri-
co, notamos que, controlando pelas variáveis presentes no modelo, a escolaridade 
tem impacto positivo, mas não significativo, na propensão a litigar, e que a renda 
(trabalhada aqui a partir do proxy de classe econômica), influencia de forma positi-
va, ou seja, quanto mais alta a classe econômica, maiores as chances de recorrer ao 
Judiciário em caso de vivenciar um problema de consumo com a Light. 

Gráfico 4.57 
Regressão logística, tendo como alvo variável recorreu ao PJ em conflito de consu-
mo com a Light (modelo 1)
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Testamos também a percepção da situação financeira pessoal, a partir da hi-
pótese de que aqueles com percepção de pior situação tenderiam a utilizar a via 
judicial para auferir renda e melhorar sua situação, o que não se confirmou —a 
percepção da situação financeira pessoal é indiferente na explicação dos determi-
nantes da utilização do PJ em casos de conflito de consumo com a concessionária 
de energia. 

Outra hipótese é a da proximidade com profissionais do Direito, ou seja, co-
nhecer um advogado ou ter um advogado no domicílio, aumentariam as chances 
de litígio, uma vez que a interpretação de uma situação de desrespeito a um direito 
poderia ser mais facilmente realizada e os custos de acessar um profissional para 
elaborar uma petição, minimizados. Notamos no modelo que, no caso de conflitos 
de consumo no setor elétrico, a proximidade com um profissional do Direito tem 
impacto negativo, mas não significativo, nas chances de recorrer ao PJ frente a um 
problema com a Light.

Além dessas variáveis, testamos ainda o tipo de problema vivenciado para 
entender se alguns problemas têm mais chances de se tornarem litígios que ou-
tros, quando controlados pelas demais variáveis do modelo. Consideramos aqui 
a vivência do conflito em qualquer período do tempo. Consideramos também os 
dez problemas mais recorrentes, e desses, cinco aumentam consideravelmente as 
chances de recurso à Justiça. Os três com maior poder de predição são: corte de 
luz, débito de terceiros e negativação do nome. Passar por esses problemas aumen-
ta as chances de recorrer à Justiça para a gestão do conflito. Os outros dois tipos 
de problemas que também aumentam as chances de recurso ao PJ são desacordo 
com relação ao valor da conta (cobrança excessiva) e o TOI ou vistoria no medidor 
ou relógio.20 

Os demais problemas não têm impacto significativo nas chances de recurso 
ao PJ. 

Esse modelo tem um bom poder de explicação, dando conta de cerca de 26% 
na variabilidade da opção por ir ao PJ em caso de vivenciar um problema com a 
Light.

Uma variável de grande peso para a opção pela via judicial é a experiência 
prévia com a Justiça, isto é, as chances daqueles que já utilizaram o PJ ingressarem 
com uma ação no caso de problema de consumo com a Light são maiores. Assim, 
inserimos essa variável em um segundo modelo, e com isso aumentamos em quase 
2% o poder de predição (Gráfico 4.58).

20  Lembrando que excluímos do modelo aqueles casos em que o consumidor passou por 
vistoria por solicitação própria ou por necessidade de mudança. 
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Gráfico 4.58 
Regressão logística, tendo como alvo variável recorreu ao PJ em conflito de consu-
mo com a Light (modelo 2)
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0,829

1,006

3,686

1,885

Exp (B)
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e variação na tensão e demora no atendimento quando solicitado. Aparece também 
a reclamação da precariedade de manutenção da rede pública. 

A terceira pergunta buscava descrever a percepção e o posicionamento dos 
consumidores frente ao furto de energia. A maioria condena o furto de energia 
e percebe os prejuízos que isso pode causar: 76% dos entrevistados reconhecem 
risco à segurança na medida em que pode provocar incêndios, 75% reconhece que 
fazer gato é crime e 74% entende que a prática do gato prejudica os consumidores 
regulares, uma vez que torna a tarifa de luz mais cara. Já as afirmações de que é 
certo a Light cobrar o que é devido daqueles que são flagrados furtando energia, 
e de que é correto a empresa cortar a luz de quem não paga a conta, dividem 
os entrevistados, com a concordância tendendo a ser um pouco maior que a dis-
cordância. Os entrevistados de maior escolaridade tendem a concordar mais, e os 
moradores dos municípios de Duque de Caxias, Belford Roxo, Nilópolis, Mesquita e 
Queimados, a concordar menos.

A quarta pergunta referia-se aos tipos de problemas de consumo mais recor-
rentes nos últimos 12 meses anteriores às entrevistas. Interrupção no fornecimento 
de energia e variação na tensão foram os problemas mais relatados; o primeiro atin-
giu mais de 80% dos entrevistados. Em terceiro lugar, a ocorrência mais menciona-
da foi a de vistoria, com pouco mais de 20% dos entrevistados tendo passado pela 
situação, e em quarto lugar, com cerca de 16%, a ocorrência de dúvidas com relação 
à cobrança (percepção de cobrança excessiva). As menores ocorrências foram de 
problemas na abertura de novos contratos e, com poucas menções também, a ne-
gativação do nome do responsável pela conta (próximo a 1% de ocorrência). Com 
ocorrência residual está o evento de encerramento de contrato. 

A quinta pergunta tratava da gestão desses problemas, isto é, como os consu-
midores gerenciam os problemas de consumo que vivenciam com a concessionária 
de energia elétrica. A maioria dos problemas não gera nenhuma ação por parte dos 
consumidores, especialmente no caso de vistorias, variação na tensão e interrupção 
no fornecimento —os três problemas mais recorrentes são os que mais os entre-
vistados “deixam pra lá”. A inação é a escolha mais recorrente. Quando se trata de 
tomar uma ação, o curso preferencial é o recurso à empresa ou a solução por conta 
própria (que na grande maioria dos casos consiste em pagar os valores devidos ou, 
em alguns casos específicos, mais residuais, a ligação direta da energia —ambos 
classificados na categoria outros). O recurso ao PJ só alcançou cerca de 1% dos 
que enfrentam problemas, e o recurso às instâncias administrativas, como Procon e 
ANEEL, também são residuais.

É importante notar que, para os padrões de ação de acordo com o tipo de 
conflito, os tipos que os consumidores mais recorrem à própria empresa em bus-
ca de solução são negativação do nome, abertura e encerramento de contratos, 
cobrança de débito de terceiros, verificação do relógio e variação na tensão da 
energia. Os casos de discordância no valor da conta e interrupção de fornecimento 
são intermediários, com um percentual significativo buscando a empresa antes de 
escolher outro curso de ação (ou inação). Já os casos de aviso de débito, corte, 
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aviso de corte e eletrodoméstico danificado, a tentativa de recurso à Light antes da 
escolha de outro caminho é pequena. 

A sexta pergunta abordava a possibilidade ou não de diferenciar um perfil de 
consumidor em termos de “atitude litigiosa”, ou seja, é possível identificar o po-
tencial de conflito de consumo existente no setor elétrico? É difícil identificar esse 
perfil, uma vez que é uma miríade de fatores que explicam a opção por um curso de 
ação judicial frente a outras possibilidades de gestão do conflito: há fatores como 
informação, oportunidade, custos e aspectos específicos relativos ao caso em ques-
tão, ligados à percepção de gravidade e prejuízo, personalidade etc. Assim, conse-
guimos explicar pouco mais de 5% da variabilidade na “atitude litigiosa”. Sendo os 
drivers da propensão a litigar a experiência prévia com a Justiça (ou seja, o fato de 
já ter utilizado o PJ uma vez pelo menos, aumenta a probabilidade da escolha do 
uso dessa via outras vezes); o conhecimento dos direitos do consumidor, sendo que 
quanto maior o conhecimento dos direitos, maior a propensão a litigar. A proximi-
dade com o meio jurídico, ou seja, as pessoas que têm algum advogado ou juiz no 
domicílio, ou são próximas a algum advogado ou juiz, têm maior probabilidade de 
litigar; e a escolaridade do chefe do domicílio: quanto maior a escolaridade, maior 
a probabilidade e recurso ao Judiciário. Fatores que impactam negativamente são 
renda e idade —quanto mais alta a renda e a idade dos consumidores, menor a 
predisposição ao litígio. 

Por fim, buscamos identificar os fatores determinantes na explicação do por-
quê alguns consumidores que enfrentam problemas com a Light judicializarem es-
sas questões e outros, não; buscamos responder quais os determinantes do recurso 
ao PJ. Os principais determinantes são experiência prévia com a Justiça, confiança 
no poder judiciário, nível de conhecimento dos direitos do consumidor, classe eco-
nômica e fatores específicos aos tipos de casos. A imagem da Light e a percepção 
da qualidade do serviço recebido também influenciam na propensão a litigar. 

Vimos que a experiência prévia com o PJ em casos de consumo aumenta as 
chances de litigância em casos de conflito de consumo com a Light. Também, quan-
to maior a confiança na Justiça, maiores as chances de recurso a ela nesses casos. 
O conhecimento dos direitos do consumidor aumenta as chances de recorrer ao PJ 
para administrar conflitos de consumo no setor elétrico, e quanto mais alta a classe 
de consumo, maiores as chances também de recurso à Justiça.

A vivência de alguns tipos específicos de problema aumenta as chances de re-
curso ao PJ. Os casos que mais aumentam as chances de litígio são de corte de luz, 
desacordo quanto ao valor da conta (percepção de cobrança excessiva), cobrança 
de débito de terceiros, negativação do nome do responsável pela conta e vistoria 
no medidor ou relógio (TOI). 

De maneira geral, o modelo tem um bom poder de predição, dando conta de 
explicar quase 30% na variabilidade da decisão de optar ou não por judicializar o 
problema de consumo. 
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Questionário
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Introdução
No segundo semestre de 2013 foi realizada pesquisa qualitativa com magistrados, 
considerados atores relevantes para o projeto de P&D, pois sua jurisdição situa-se na 
área geográfica de prestação de serviço da Light, dentre as regiões com maior índice 
de processos judiciais envolvendo a concessionária. Também foi realizado um Grupo 
de discussão com magistrados no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Em resumo, o objetivo da pesquisa qualitativa consiste em mapear a visão dos 
magistrados para identificar: (i) sua percepção sobre as causas das demandas; (ii) 
o perfil das demandas; (iii) a avaliação que fazem sobre a atuação da Light (com-
parando com a Ampla e outros fornecedores de serviço de massa); (iv) se há algum 
padrão decisório no Judiciário e qual é; e (v) quais são as perspectivas de solução 
para o fenômeno.

Após as entrevistas, os dados coletados foram analisados, seguindo quatro ei-
xos. Realizada a análise das entrevistas e do Grupo de discussão, foi possível chegar 
às seguintes conclusões.

1) Características das ações judiciais do setor segundo os magistrados

•	 As principais causas para o alto nível de judicialização de demandas de 
consumo contra a concessionária Light relacionam-se com: (i) o procedi-
mento de averiguação e cobrança de fraudes TOI; (ii) a característica agi-
gantada do setor; e (iii) o problema de prestação dos serviços de energia 
e de informação para os consumidores.

•	 Os entrevistados não são unânimes quanto a possíveis soluções para o 
problema.

•	 O perfil dos demandantes é variado, mas há tipos de casos específicos, 
como as fraudes de consumo de energia, em que os demandantes são de 
origem hipossuficiente.

•	 Os entrevistados não indicaram a questão do aliciamento de clientela 
como relevante para a judicialização do setor, e, caso isso ocorra, é res-
ponsabilidade única da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) resolver 
a questão.

•	 Os principais erros da concessionária (Light): instalação dos serviços 
(medidores) e generalização do tratamento dos conflitos. Os principais 
acertos: postura pró-mediação. 

•	 Os juízes entrevistados reconhecem a característica coletiva do problema 
das demandas de consumo no setor elétrico; contudo, não inferem o alto 
nível de judicialização a uma escolha estratégica da concessionária, que 
optaria por prestar o serviço de forma não satisfatória, pois o valor das 
indenizações judiciais seria inferior ao dos investimentos. 

2) A situação do setor de regulação de energia elétrica segundo os magistrados
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•	 Apesar das controvérsias que envolvem o setor, os juízes entrevistados 
não apontaram problemas estruturais do diploma legal que sejam entra-
ves à resolução dos litígios ou estimuladores de novas demandas. 

•	 Os juízes entrevistados não mencionaram de forma relevante a atuação 
das agências reguladoras como um problema no setor, como fora trazido 
pelos juízes e desembargadores no Grupo de discussão.

3) Percepção sobre o padrão de atuação do Judiciário 

•	 Para os magistrados, os entendimentos do Poder Judiciário (PJ) estão 
em permanente transformação. Alguns pontos até agora pacíficos po-
dem ser objeto de futuras discussões e mudanças, seja pelas motivações 
estritamente legais da interpretação, seja pelas influências causadas pelo 
aumento da demanda dos usuários.

•	 A não admissão da unilateralidade do TOI ainda é pacífica, mas há um co-
meço de discussão sobre o tema entre os juízes. O ponto mais divergente 
no entendimento é a concessão e/ou quantificação do dano moral. 

•	 Juízes afirmam não haver um entendimento pró-consumidor, a priori, 
desfavorável à concessionária. Contudo, reconhecem que a legislação do 
direito do consumidor tutela os hipossuficientes nas relações de consu-
mo.

•	 Juízes acreditam na eficácia de mutirões e conciliação, mas essas práti-
cas somente terão sucesso se forem acompanhadas de uma mentalidade 
cooperativa por parte das empresas.

•	 Juízes acreditam que as ações coletivas são uma solução interessante 
para a resolução de problemas coletivos, como as demandas de consu-
mo.

4) Avaliação da atuação e imagem das concessionárias segundo os magistrados

•	 Para os juízes não seria possível indicar uma empresa exemplar no trata-
mento de conflitos de consumo, mas sim, empresas com boas práticas. 
Em relação à Light, os juízes foram bastante divergentes: para alguns é 
uma das empresas exemplares e, para outros, está entre as piores em-
presas atuando nos processos judiciais. Contudo, possuem uma imagem 
pessoal bastante positiva da concessionária. 

Este capítulo fornece uma análise das entrevistas realizadas com magistrados 
do Rio de Janeiro sobre o programa de prevenção, tratamento e redução de litígios 
de consumo no setor elétrico. Essa etapa da pesquisa traz o levantamento das 
percepções de um dos grupos estratégicos do setor, os magistrados, selecionados 
entre os stakeholders relevantes para o estudo de caso. 
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Originalmente, o projeto previa a realização de survey (pesquisa quantitativa 
de opinião) para identificar a imagem do setor de energia elétrica e da concessio-
nária entre os agentes relevantes. Contudo, para dar mais profundidade à análise, 
a metodologia foi alterada para a realização de entrevistas qualitativas, o que pro-
porciona a identificação dos principais drivers de reputação e elementos de risco 
reputacional a partir de fatores reconhecíveis e gerenciáveis entre os atores com 
poder de interferência no processo de regulação do setor.

Em resumo, o objetivo da pesquisa qualitativa consiste em mapear a visão dos 
magistrados acerca dos litígios de consumo no setor elétrico, buscando identificar:

•	 sua percepção sobre as causas das demandas;
•	 o perfil das demandas;
•	 a avaliação que fazem sobre a atuação da Light (comparando com a Ampla 

e outros fornecedores de serviço de massa);
•	 se há algum padrão decisório do Judiciário e qual é;
•	 quais são as perspectivas de solução para o fenômeno.

Foram realizadas duas frentes de pesquisa. A primeira consistiu em um Gru-
po de discussão realizado no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ/
RJ), no primeiro semestre de 2012. Nessa oportunidade, foram discutidos temas 
relativos à judicialização de processos envolvendo o setor de energia e os direitos 
do consumidor. Os desembargadores e juízes participantes apontaram diferentes 
aspectos do problema, o que demonstra o caráter sistêmico da questão. Foram 
sistematizados aspectos da fala dos magistrados que são ilustrativos dos temas 
que vêm sendo trabalhados em outras etapas do projeto de P&D e que também 
serviram como base para entrevistas individuais. 

A segunda frente da pesquisa qualitativa foi a realização de entrevistas com 
juízes que atuam em comarcas localizadas na área geográfica de atendimento da 
Light, entre os dias 8 de outubro e 27 de novembro de 2012. Foram selecionadas 
as comarcas com grande incidência de processos envolvendo a concessionária de 
energia Light. As regiões foram identificadas pela concentração de processos ju-
diciais constantes no relatório de georreferenciamento (resultado anterior deste 
projeto de P&D). Assim, foi possível selecionar para entrevistas magistrados dos 
Juizados Especiais e varas cíveis das comarcas de Santa Cruz, Campo Grande, Ban-
gu, Belford Roxo e Nova Iguaçu, e também juízes e desembargadores da comarca 
do Rio de Janeiro.

A equipe responsável por esta etapa da pesquisa formulou um roteiro para 
guiar as entrevistas e estabelecer os pontos centrais de coleta de informações, con-
forme os objetivos listados. Para possibilitar uma análise mais objetiva das entre-
vistas, após a coleta e sistematização dos dados, as questões foram agrupadas em 
eixos temáticos. No item seguinte, serão apresentados os eixos temáticos com suas 
respectivas análises. Também serão inseridos dados obtidos junto ao Grupo de dis-
cussão realizado no TJ/RJ a fim de comparar e enriquecer a análise. 
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Análise das entrevistas
As 17 perguntas do roteiro foram agrupadas em quatro grandes eixos que resumem 
os temas tratados durante as entrevistas conforme os objetivos da pesquisa qualita-
tiva. Os eixos são: 1) características das ações judiciais do setor segundo os magistra-
dos; 2) a situação do setor de regulação de energia elétrica segundo os magistrados; 
3) percepção sobre o padrão de atuação do Judiciário; 4) avaliação da atuação e 
imagem das concessionárias segundo os magistrados. A seguir, estão listados os ei-
xos propostos e as perguntas neles agrupadas.

Quadro 5.1 
Perguntas do roteiro de entrevista agrupadas

1) Características das ações judiciais 
do setor segundo os magistrados

a.     O volume de demandas judiciais contra as concessionárias 
de energia no Rio de Janeiro é elevado? Se sim, quais seriam 
as principais razões para explicar essa demanda?

b.     Quais as demandas de consumo mais recorrentes no 
Judiciário tratando do setor elétrico?

c.     Há um perfil específico de litigantes ou é o consumidor em 
geral?

d.     É possível estabelecer elementos que diferenciam as 
demandas contra as duas concessionárias de energia 
elétrica (Ampla × Light) ou são demandas parecidas? 
Ou seja, a Light apresenta alguma especificidade em 
sua atuação que causaria demandas judiciais ligadas ao 
consumo de energia?

e.     Enunciado decretando a unilateralidade do TOI para fins de 
recuperação de energia. Qual a sua percepção acerca desse 
instrumento?

f.      Percepção sobre demanda estimulada (escritórios 
especializados que aliciam clientes —percebe isso na sua 
região de atuação?)

2) A situação do setor de regulação 
de energia elétrica segundo os 

magistrados

a.     Como veem o aspecto da regulação do setor —existiriam 
lacunas ou problemas de legislação que ajudariam a explicar 
as demandas judiciais de consumo no setor elétrico?

3) Percepção sobre o padrão de 
atuação do Judiciário

a.     Existe um padrão de entendimento do Judiciário em 
demandas de consumo de energia? Se sim, qual tem sido?

b.     Qual seria a explicação para o Judiciário decidir 
desfavoravelmente à concessionária?

c.     Quais os limites do Judiciário na defesa do consumidor?
d.     Há alternativas ao Judiciário? (resolução alternativa de 

conflitos, por exemplo).
e.     Qual opinião sobre a utilização de ações coletivas?

4) Avaliação da atuação e imagem 
das concessionárias segundo os 

magistrados

a.     Como percebem a atuação das concessionárias nos 
processos? Erros e acertos da Light (e quando possível, 
comparar aos da Ampla)

b.     Qual seria uma empresa exemplar no tratamento de 
conflitos de consumo?

c.     Qual seria uma empresa ruim no tratamento de conflitos de 
consumo?

e.     Qual imagem pessoal que tem da Light?
f.      Qual imagem pessoal que tem da Ampla?

Formados os eixos de interpretação, apresentamos as análises qualitativas 
das respostas dos juízes e desembargadores entrevistados. No conjunto de ques-
tões, há perguntas que tratam da concessionária Ampla, também prestadora de 
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serviços de energia no Rio de Janeiro. A opção por incluir a Ampla no roteiro de 
entrevistas deve-se a duas questões metodológicas: primeiro, a possibilidade de 
comparação entre as duas principais concessionárias do estado, a fim de formar um 
quadro geral do setor e, segundo, a avaliação de causas específicas à concessioná-
ria Light (objeto do estudo de caso) que se destacam justamente pela comparação 
com a Ampla e que podem indicar motivadores da alta judicialização. Seguem as 
análises dividas pelos eixos formados. 

Características das ações judiciais do setor segundo os 
magistrados
O primeiro bloco de questões trata da caracterização das ações judiciais envolven-
do o setor elétrico segundo a percepção dos magistrados. As perguntas procuram 
identificar os tipos de demandas, as causas, o perfil dos demandantes e o impacto 
de questões específicas levantadas em outras etapas da pesquisa, como o procedi-
mento administrativo de averiguação de fraudes (TOI) e o problema do aliciamento 
de clientela por escritórios de advocacia. As questões do TOI e do aliciamento de 
clientela foram agrupadas no primeiro eixo, pois muitos juízes, ao serem perguntados 
sobre os tipos de demandas que caracterizavam o setor, imediatamente menciona-
ram esses temas, o que comprova sua importância para a caracterização do perfil. 

Além disso, este bloco de questões traz temas tratados no projeto de P&D, na 
etapa em que foram sistematizadas informações dos processos judiciais (relatório 
de georreferenciamento, com as bases da concessionária e do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro —TJ/RJ). É possível investigar, nesse caso, se a per-
cepção dos magistrados se equipara àquela que os dados dos processos oferecem 
para estudo, ou seja, se há um ajuste de percepção sobre o volume e as caracte-
rísticas da demanda por parte dos juízes que corresponda, de fato, à realidade do 
conflito judicial demonstrada pelos dados dos processos. 

Segundo os magistrados entrevistados, é alta a judicialização no setor de 
energia elétrica, contudo não há unanimidade ao apontar as causas para o fenô-
meno. Um dos juízes mencionou que a alta demanda contra o setor acompanha 
o aumento da procura pelo Poder Judiciário (PJ), que todas as grandes empresas 
prestadoras de serviço vêm recebendo. Trata-se do fruto da ampliação do acesso à 
Justiça com os Juizados Especiais e a consolidação do Código de Defesa do Con-
sumidor (CDC). No entanto, essa causa não explica especificamente o aumento de 
litigiosidade no setor elétrico. 

De forma unânime, o fator específico mais mencionado pelos entrevistados 
é a utilização do TOI como instrumento de investigação e cobrança de fraudes. 
Esse tema ainda é bastante controverso no entendimento de magistrados e con-
sumidores. Os entrevistados apontam para o problema administrativo e jurídico da 
eficiência do TOI para as cobranças judiciais, o que, em sua percepção, gera grande 
número de demandas judiciais, uma vez que os consumidores recorrem à Justiça 
para discutir a validade desse instrumento em razão de sua unilateralidade. Na opi-
nião de pelo menos três entre os juízes entrevistados, a própria concessionária aca-
ba por deixar-se vulnerável a processos judiciais ao não lavrar termo de ocorrência 
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policial, procedimento que seria adequado para o controle da fraude. Se houvesse 
uma correta persecução criminal, restaria indiscutível a origem ilegal do consumo, 
e os processos judiciais sobre o tema diminuiriam. 

O Juiz 2, homem, considera que, quando as fraudes ocorrem,

[...] a grande responsabilidade da Light é que ela não faz o pro-
cedimento correto. Ao constatar a fraude, a empresa tinha de 
chamar a polícia, que é o órgão encarregado. Isso é crime. Mas 
a Light resolve o problema dela apenas. Eles fazem a fraude, 
lavra o termo de ocorrência para o TOI e lança a cobrança, a 
dívida que ela acha que deve cobrar e passa a cobrar, então o 
consumidor contesta esse TOI. Quer dizer, aquilo é unilateral-
mente lavrado, que os funcionários da própria Light lavraram, 
e começam a discussão. Se a Light tomasse a providência que 
a lei determina, ou seja, chamasse a polícia para a constatação 
do crime, isso desapareceria.

O TOI aparece ainda nas falas dos outros entrevistados, somado a outras cau-
sas que se repetem nas relações de consumo entre usuários e concessionária:

O mais comum aqui ainda é TOI [...] e o que se reclama aqui 
é de cobrança acima da média [...] a questão que as pessoas 
entram para que troque a titularidade e problemas com religa-
mento da energia: religar a luz aumentou muito no último ano 
e as pessoas pedindo danos morais porque ficaram sem luz por 
pelo menos 24 horas, um ou dois dias (Juiz 6, mulher).

[...] as demandas que mais encheram as nossas varas foi a 
questão do TOI. Chuvas e prazo de religamento também são 
comuns (Juiz 7, mulher).

TOI, a conta que de repente sobe do nada e a mudança do 
consumidor (Juiz 8, mulher).

Noventa por cento ou mais das ações contra essas concessio-
nárias são correspondentes aos TOI [...] Fora disso, o que exis-
te são eletrodomésticos queimados [...], eventualmente leitura 
equivocada dos medidores, mas muito pouco (Juiz 9, homem).

Eu acho que são muitas regras aplicadas, o TOI, o corte indevi-
do [...] ações de pessoas que fizeram suas casas muitas vezes 
aqui na região, em lugares que não são legalizados e aí entra 
com um pedido dizendo que fez uma solicitação na Light para 
instalar a luz e não foi atendida (Juiz 3, homem).
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Assim, evidencia-se que um dos temas de maior impacto segundo a percep-
ção dos magistrados é a questão do procedimento de cobranças de consumo in-
devido. De acordo com as resoluções da ANEEL, não haveria dúvidas sobre o ma-
nejo do instrumento para a verificação de utilização indevida do serviço; contudo, 
questões referentes ao TOI têm sido levadas ao PJ, pois se discutem as garantias do 
consumidor durante a averiguação das fraudes. 

Os entrevistados não são unânimes quanto a possíveis soluções para esse 
impasse. Alguns não mencionaram qualquer posição alternativa, outros ratificaram 
a manutenção da controvérsia, e outros, como mencionado, sugeriram uma perse-
cução criminal adequada das situações de fraude (enquadramento no tipo penal 
de furto de energia elétrica) a fim de fazer cumprir a legislação com clareza e dimi-
nuir a controvérsia sobre o tema. Esses mesmos juízes, no entanto, não apontaram 
possíveis problemas de celeridade e eficiência do sistema penal, que poderiam ser 
nocivas para a resolução da questão e para o setor. 

Ainda dentre as causas de judicialização mencionadas, uma das mais presen-
tes foi a implementação dos medidores inteligentes, que provocou uma série de 
problemas de adaptação e de “falta de confiança” por parte dos usuários durante 
a adaptação ao serviço. Os usuários não conheciam a nova tecnologia da empresa 
e não acreditavam nas novas marcações de consumo. Segundo um dos entrevis-
tados, esse procedimento aumentou o número de inadimplência, pois alguns con-
sumidores não concordavam com as indicações do novo medidor e outros não se 
adaptaram às cobranças regulamentares, pois consumiam energia por meio dos 
“gatos” ou por furto de energia. Assim, processos judiciais acabaram se tornando 
habituais por parte da concessionária e dos consumidores. 

Sobre esse tema, o Juiz 1, homem, considera que a empresa poderia ter se 
preparado melhor para realizar o processo de instalação de medidores novos, pois 
muitos consumidores estavam acostumados com certo padrão de consumo, ou 
mesmo utilizavam o serviço sem qualquer cobrança, e tiveram valores de conta de 
energia alterados muito abruptamente. Em suas palavras: “[a concessionária] Light 
se preparou melhor para lidar com os novos medidores [em comparação com a 
Ampla], mas era normal que houvesse tempo de adaptação dos consumidores, que 
viram suas cobranças aumentarem muito, muito rápido” (Juiz 1, homem). Esse fator 
seria uma das causas do aumento do número de demandas contra a concessioná-
ria, pois os consumidores, além disso, não obtiveram atendimento satisfatório nas 
agências e acabaram por procurar o judiciário, mesmo que a concessionária tenha 
se preparado para a transição.

Ainda entre as causas de judicialização, os entrevistados mencionam proble-
mas de instalação de serviço. O Juiz 7, mulher, relata que, em áreas de recente 
regularização dos serviços, seja na baixada como em “comunidades”, a Light ainda 
tem problemas na prestação do serviço e também na manutenção dos medidores 
inteligentes. Há casos em que o medidor desliga automaticamente quando detecta 
a fraude, mas esse desligamento afeta uma rua inteira ou mais de uma. Então os 
moradores demandam na Justiça, pois o religamento demora muito para ocorrer, 
deixando-os sem um serviço de primeira necessidade.
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Outro fator estrutural mencionado pelos juízes foi a evolução do setor nos úl-
timos anos, após o processo de privatizações. A ampliação do serviço aumentou o 
número de consumidores a serem atendidos, que, além de sofrerem com problemas 
de estrutura, também não se sentem satisfeitos com o atendimento de telemarke-
ting das concessionárias, pois não conseguem resolver seus problemas no âmbito 
administrativo. Segundo o Juiz 4, homem:

[...] houve uma evolução muito grande com a privatização nes-
se meio tempo. E aí, quando você tem a privatização, principal-
mente dessas empresas, você tem é um avanço de tecnologia, 
um avanço de investimento [...] e necessidade de lucro das em-
presas porque elas passam a trabalhar com outro parâmetro 
[...] Então você passa a trabalhar também com consumidores 
ignorantes, não no sentido pejorativo, mas no sentido literal da 
palavra: aquele que não tem conhecimento de como a coisa 
funciona. [...] Mas eles não têm noção desse problema, então 
as empresas com essa mudança de postura passaram a criar 
muitos problemas para o consumidor. [...] eles passaram a criar 
grandes bancos de telemarketing e bancos de telemarketing 
são bancos de problemas.

O Juiz 6, mulher, também traz a questão da adaptação ao serviço e a falta de 
informação dos consumidores como causa do alto nível de judicialização:

[...] é porque as demandas também aumentaram muito; antes 
as demandas eram de um tipo específico e mudaram as espe-
cificidades das demandas, [...] agora é mais uma adaptação 
tanto da concessionária como do consumidor a esses novos 
tempos de chip, [...] eu acho que talvez falte até mais um pouco 
de informação [...]. 

Em resumo, pode-se afirmar que as principais causas do alto nível de judiciali-
zação de demandas de consumo contra a concessionária do estudo de caso, Light, 
segundo os magistrados relacionam-se com: (i) o procedimento de averiguação e 
cobrança de fraudes TOI; (ii) a característica agigantada do setor; e (iii) o problema 
de prestação dos serviços de energia e de informação para os consumidores. Essas 
conclusões são compatíveis com aquelas do Grupo de discussão realizado com os 
magistrados no TJ/RJ, pois, nessa oportunidade, também foram listados o TOI, o 
corte indevido e outros problemas na prestação do serviço (queima de aparelhos 
por variação de tensão, apagão, negativa de transferência de titularidade) como 
causas para o alto nível de judicialização contra a Light.

Ainda sobre as características das demandas do setor, foi perguntado aos 
juízes sobre o perfil dos demandantes. Todos afirmaram que os demandantes são 
bastante diversificados e abarcam todos os setores da sociedade. Um aspecto cen-



Litígios de consumo no setor de energia elétrica 269

tral é a ampliação do acesso à Justiça, tanto pelos Juizados Especiais quanto pela 
ampliação do próprio direito do consumidor, que atrai ao PJ todos aqueles que 
necessitam resolver suas demandas. Segundo o Juiz 8, mulher, “hoje não tem perfil; 
hoje todo mundo tem acesso ao Judiciário”. 

Outros juízes destacaram que, em determinados tipos de demandas, há pre-
dominância de pessoas de “origem simples”, “de comunidades”, como, por exem-
plo, na questão do TOI: “os do TOI, normalmente, são pessoas de baixa renda. [...] 
Pessoas de comunidades” (Juiz 9, homem). Essa também foi a conclusão apresen-
tada no Grupo de discussão realizado com os magistrados do TJ/RJ.

Quanto ao perfil dos demandantes, um dos entrevistados relatou a questão 
dos advogados que aliciam clientela. Esses casos ocorrem quando pessoas pro-
curam as agências da concessionária para a resolução de seus problemas na pres-
tação do serviço, são mal atendidas ou não obtém sucesso e lá são diretamente 
aliciadas por escritórios especializados nesse tipo de demanda. Normalmente, é 
oferecida ao consumidor a possibilidade de inclusão de dano moral, o que repre-
sentaria um “ganho extra” pela demanda judicial. Nas palavras do Juiz 1, homem: 

Todos os perfis simples. Você tem um contingente de agencia-
mento, são pessoas que vão à agência para resolver seu pro-
blema e lá são atraídas por agenciadores, captadores. Elas são 
levadas para o escritório, “olha, você veio pagar, mas você não 
vai pagar, você vai receber”. E você tem pessoas que realmente 
ficam indignadas com o corte de energia indevido, com a conta 
paga. Há pessoas que ficam indignadas com falhas na qualida-
de do serviço. 

Contudo, ao serem questionados sobre o problema do agenciamento ilegal de 
clientes por escritórios de advocacia especializados, os juízes foram praticamente 
unânimes sobre a responsabilidade da OAB como responsável pela resolução do 
problema, pois esse tipo de prática é punível pelo Código de Ética da Ordem dos 
Advogados do Brasil. Além disso, em sua maioria, afirmaram que esse comporta-
mento ilegal vem diminuindo e que não é uma “exclusividade” contra a conces-
sionária de energia elétrica. O Juiz 7, mulher, afirma que esse tipo de prática era 
geralmente vinculado a empresas que colocavam consumidores em cadastros ne-
gativos de crédito indevidamente, o que não constitui uma particularidade da Light. 
Afirma: “Esse tipo de demanda caiu. [...] Não, na realidade não eram em relação à 
Light. Na realidade, eram contra qualquer empresa e eram todas negativações (sic) 
indevidas, [...] a Light não era uma das maiores empresas acionadas em relação a 
essa questão das fraudes.”

Conclui-se que, diante da percepção dos juízes entrevistados, a questão da 
demanda estimulada não é um ponto relevante na problemática da judicialização. 
Por um lado, os juízes inferem essa responsabilidade diretamente à OAB, por outro, 
não identificam um volume de demanda específica direcionada ao setor de energia 
elétrica advindo desse tipo de prática. 
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Por fim, ao caracterizar o tipo de demandas do setor, perguntou-se aos juízes 
onde as empresas de energia elétrica têm mais acertado ou errado na condução 
dos litígios judiciais. Como mencionado anteriormente, pretendia-se obter um pa-
norama do setor, além de levantar as especificidades dos casos referentes à Light. 
A comparação proposta não foi possível, pois todos os juízes entrevistados atuam 
em áreas de competência de atendimento da Light, e aqueles que já julgaram casos 
que envolviam a Ampla em outras jurisdições, consideraram que não poderiam dar 
informações sobre os casos, pois já havia passado muito tempo ou porque as de-
mandas eram em número muito pequeno. 

Ainda assim, apenas a título de menção, um dos juízes afirmou que o processo 
de implementação dos medidores inteligentes da Ampla teve mais problemas que o 
da Light, o que gerou desconfiança na metodologia de medição da concessionária 
entre os próprios juízes:

Ampla não acertou em nada, essa é a verdade, porque ela quis 
impor o modelo dela e não se deu bem, não conseguiu conven-
cer ninguém. Noventa por cento dos juízes não confiavam no 
medidor de chip, ou seja, ela atrapalhou o processo em relação 
a todas as empresas e boa parte deles mandou que ela manti-
vesse o relógio em paralelo com o chip para testar a confiabi-
lidade do sistema, ou seja, ela teve de reinstalar o relógio me-
didor para tentar demonstrar que aquilo não roubava energia 
(Juiz 1, homem).

Quando questionados sobre os erros e acertos da Light no processo de pla-
nejamento e na condução das demandas judiciais, os juízes tiveram falas muitos 
semelhantes. Em sua maioria, criticaram o controle de fraudes através do TOI e os 
casos em que os advogados da concessionária compareciam às audiências sem 
estar preparados para a realização de acordos. Especificamente quanto ao TOI, um 
problema levantado foi a generalização adotada pela concessionária ao lidar com 
o problema, pois igualou clientes que tinham medidores com problemas ou recém
-instalados em processo de adaptação, com aqueles que realmente fraudavam o 
consumo de energia. Isso demonstrou, segundo os magistrados, que sua atuação 
não foi estratégica para cuidar dos casos específicos e proteger os bons consumi-
dores que precisavam de mais informação, pois eles acabaram sendo prejudicados 
por uma litigância de massa que visava exclusivamente controlar as fraudes. 

Quando perguntados sobre os acertos, os juízes reconheceram que, mesmo 
com as falhas apontadas, a Light tem se destacado nos processos conciliatórios, 
na disposição para a realização dos acordos e na qualidade das defesas. Juízes das 
comarcas fora da capital mencionaram que conhecem os advogados da Light, que 
sempre atuam nos processos da região e que os acompanham com bastante cuida-
do. Desse conjunto de respostas, percebe-se que alguns juízes esperam uma atitu-
de mediadora por parte da concessionária, pois consideram que seu papel é prestar 
informações e dar bom atendimento aos clientes, separando os usuários que even-
tualmente têm problemas daqueles que realizam fraudes deliberadamente. 
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Ainda sobre esse ponto, procurou-se identificar nas falas dos magistrados se 
havia a percepção de que, para as concessionárias, os processos judiciais não apre-
sentam uma desvantagem econômica considerável que as levasse a modificar suas 
práticas para evitá-los. No Grupo de discussão com os magistrados, foi afirmado 
que “na cultura brasileira ainda é economicamente mais vantajoso ser demandado 
judicialmente a implantar procedimentos para uma efetiva prestação do serviço 
público”. Somente um dos juízes entrevistados afirmou que “pode ser mais barato 
pagar uma indenização aqui do que manter uma estrutura” (Juiz 1, homem). 

Os juízes entrevistados reconhecem a característica coletiva do problema das 
demandas de consumo no setor elétrico, contudo não parecem inferir o alto nível 
de judicialização a uma escolha estratégica da concessionária, que optaria por pres-
tar o serviço de forma não satisfatória, pois o valor das indenizações judiciais seria 
inferior ao dos investimentos. 

A situação do setor de regulação de energia elétrica 
segundo os magistrados
No eixo 2, optou-se por dar destaque à pergunta sobre o setor de regulação e as 
normas existentes para sua parametrização. Aspectos da legislação administrativa e 
do direito do consumidor aparecem em toda a entrevista, uma vez que são centrais 
para a compreensão do processo de judicialização. Tratou-se, no eixo anterior, do 
uso e controle do TOI e da legislação responsável pelo controle dos advogados que 
estimulam demanda. Contudo, além disso, foi perguntado nas entrevistas se os juízes 
identificavam lacunas ou problemas na legislação que poderiam explicar as deman-
das judiciais de consumo no setor elétrico. 

Os juízes não apresentaram um padrão nas respostas. Alguns afirmaram não 
terem refletido sobre a questão, outros afirmaram que poderia haver lacunas, mas 
que não poderiam indicar claramente. Outros afirmaram que a legislação, em geral, 
não apresenta lacunas quanto à regulamentação do setor de energia elétrica. 

No entanto, quando perguntados especificamente sobre problemas e casos 
vinculados ao setor, acabaram por apontar problemas referentes principalmente 
ao cumprimento das normas. Assim, seria possível destacar que, para os juízes, o 
problema da efetividade da legislação parece ser mais grave do que seus conteú-
dos, tanto no que diz respeito ao comportamento dos consumidores, quanto ao 
da concessionária, pois ambos mantêm práticas incorretas que acabam por gerar 
demandas judiciais. 

Uma das questões mencionadas é a dificuldade que muitos consumidores 
encontram quando pretendem realizar mudança de titularidade, por exemplo, ao 
comprar ou alugar um novo imóvel. Conforme a legislação do setor, os usuários têm 
o direito de ter a titularidade da conta de energia elétrica em seu CPF quando to-
mam posse de um imóvel. Contudo, a concessionária, de praxe, só aceita a mudança 
de titularidade quando os débitos vinculados ao endereço do imóvel são quitados. 
Muitos usuários discordam desse procedimento e se encaminham à Justiça para 
requerer a mudança da titularidade. Essa questão é um exemplo dado pelos juízes 
de um problema simples, que poderia ser resolvido por uma mudança de ação es-
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tratégica da concessionária, uma vez que adota um procedimento que fere o direito 
do consumidor, mesmo que seu objetivo seja obrigar o antigo devedor a quitar o 
débito. Ocorre que o novo consumidor, terceiro na relação, não tem obrigação de 
quitar débitos que não foram fruto do seu consumo e acaba por sair prejudicado 
por uma norma administrativa da concessionária. 

Outro ponto mencionado foi o procedimento para a notificação de falta de 
pagamento que, segundo a atual normatização da ANEEL, pode ser realizada na 
própria conta. Nesses casos, pode ocorrer que o consumidor não perceba que uma 
conta não tenha sido paga, pois coloca o serviço em débito automático, assim, só 
toma conhecimento do débito quando recebe a informação da negativação de cré-
dito ou a intimação judicial. Esse também seria um caso de judicialização contrária 
à concessionária.

Em resumo, apesar das controvérsias que envolvem o setor de regulação de 
energia elétrica, os juízes entrevistados não consideraram esse um ponto relevante 
do problema, uma vez que não apontaram ou não souberam apontar problemas 
estruturais do diploma legal que sejam entraves à resolução dos litígios ou estimu-
ladores de novas demandas. 

Interessante destacar que, nessa questão, os juízes entrevistados não mencio-
naram o funcionamento das agências reguladoras, nem para avaliar positivamente 
sua atuação, tampouco para criticar possíveis problemas. No Grupo de discussão 
com os magistrados realizado antes das entrevistas qualitativas, foi destacada a 
ineficiência da regulação das concessionárias por parte das agências, consideran-
do, inclusive, eventual ingerência política, como fatores prejudiciais para a confor-
mação das concessionárias como atuantes em prol dos interesses da sociedade. É 
possível que os magistrados tenham restringido suas respostas às questões estritas 
do diploma legal e não tenham pensado em avaliar as agências. Por outro lado, o 
papel das agências reguladoras no setor não foi mencionado de forma relevante 
durante as entrevistas qualitativas. 

Percepção sobre o padrão de atuação do Judiciário
No eixo 3, os juízes foram questionados sobre a atuação do PJ em relação ao setor de 
regulação de energia, ou seja, buscou-se uma avaliação que refletisse a própria siste-
mática jurídica da qual fazem parte como atores com poder de decisão nos conflitos 
das relações de consumo.

A primeira questão neste eixo procurava identificar a existência de um padrão 
decisório do Judiciário fluminense percebido entre os magistrados entrevistados. 
Nesse ponto, os juízes afirmaram haver questões ainda controversas, mas também 
que há pontos pacíficos ou com pouca variação de entendimento. Segundo os en-
trevistados, a maioria dos juízes não admite a unilateralidade do TOI nos processos 
de cobrança. Contudo, atualmente, quando verificam a existência do TOI, alguns 
juízes vêm deferindo a realização de perícias a pedido da concessionária com o 
objetivo de comprovar a ocorrência de fraudes. Nesses casos, é possível a decisão 
a favor da concessionária, quando se verifica a utilização anormal do serviço. Além 
disso, alguns dos juízes entrevistados afirmam que avaliam o padrão de consumo 
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do usuário antes de tomarem sua decisão, pois, ainda que não admitam a unilate-
ralidade do TOI, há casos de consumidores que nunca pagaram contas de energia 
elétrica e que demandam na Justiça. Nessas situações, não seria possível “uma re-
cuperação” da relação de consumo, pois não haveria boa-fé do usuário (conforme 
Juiz 7, mulher). 

Outra questão bastante controversa é a concessão de dano moral aos con-
sumidores. Alguns juízes ainda admitem a concessão do dano moral nos casos de 
cobranças indevidas, quando a responsabilidade do consumidor não é comprovada 
ou, ainda, quando o TOI é utilizado como instrumento de prova. Outros afirmaram 
que vêm diminuindo os valores do dano moral, ou mesmo avaliando o padrão de 
consumo do usuário e a repetição de ações judiciais de um mesmo litigante antes 
de tomar uma decisão. Esses comportamentos atuais dos juízes chamam atenção 
para uma tendência de diminuição de decisões contrárias à concessionária na con-
cessão do dano moral e quantificação dos valores, quando deferidos.

Vale citar alguns trechos de entrevistas que demonstram as mudanças pelas 
quais vêm passando os padrões de decisão do setor e de concessão de dano moral:

Há um núcleo de questões controversas, a diferença vai estar 
no posicionamento de cada um em relação à apenação por 
dano moral. Agora, os juízes de um bloco não admitem que 
essa multa por fraude seja imposta unilateralmente sem um 
aporte de responsabilidade dos consumidores, isso é uniforme. 
Os juízes não admitem que seja cortada a luz sem que haja 
um aviso prévio, isso também não há discussão. Os juízes não 
admitem que seja apontada uma inadimplência com menos de 
quatro, cinco dias da data de vencimento que também é um 
absurdo. Os juízes não admitem que seja, por exemplo, incluído 
o nome do consumidor no Serasa, que é uma coisa para banco 
sobre uma eventual fatura que teve vencimento 10 dias atrás 
(Juiz 1, homem).

No dano moral eu só vou quando tem algum dano, quando 
passa um tempo razoável assim, quando perdeu alguma coisa 
aquisitiva, uma coisa que embolsa [...] aí fica sem luz um pe-
ríodo pequeno não paga dano moral, isso é um entendimento 
novo até do tribunal [...] hoje está ficando mais pacífico, de 
período pequeno só uma oscilação, trovão, não paga o dano 
moral (Juiz 8, mulher).

No terceiro trecho, destaca-se que um dos magistrados entrevistados ques-
tiona também o próprio entendimento sobre o TOI, indicando que, no futuro, essa 
questão pode ter sua jurisprudência alterada:
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Em relação ao TOI, por exemplo, a coisa tem variado. Inicial-
mente, o TOI foi uma perplexidade que chegou ao tribunal. 
Aquilo era uma coisa meio desconhecida, embora autorizado 
pela ANEEL, o TOI não se destinava a fazer esse tipo de coisa 
[...] lançar débitos, cobranças. Então se rejeitou. Depois, com o 
aumento de demandas, um grupo grande de magistrados co-
meçou a aceitar o TOI como prova. Ainda hoje eu estava lendo 
uma prova de um colega meu de câmara, que ainda vai ser 
julgada, que ele mandou para mim o que ele vai fazer, em que 
ele já está aceitando o TOI, já está mudando. [...] O consumi-
dor está do lado na hora da fiscalização, ele assina o TOI. Ele 
assinou porque sabe que havia irregularidade e certamente o 
funcionário da Light falou, “se não assinar, eu vou chamar a 
polícia”. Aí ele assina, depois impugna. Isso tudo está provo-
cando uma reação no Judiciário. Isso é um movimento (Juiz 2, 
homem).

Observados os dados mencionados, percebe-se que, para os magistrados, os 
entendimentos do PJ estão em permanente movimento. Alguns pontos até agora 
pacíficos podem ser objeto de futuras discussões e mudanças, seja pelas moti-
vações estritamente legais da interpretação, seja pelas influências causadas pelo 
aumento da demanda dos usuários. 

Os juízes também apresentaram suas percepções sobre questões referentes 
à administração das concessionárias no trato com os consumidores, que poderiam 
ser relevantes para a diminuição de demandas judiciais. Mencionaram a necessida-
de de atendimentos prévios de maior qualidade, incluindo os serviços de telemar-
keting e agências. Segundo os magistrados, esse tipo de prática da concessionária 
poderia aumentar o entendimento do próprio consumidor sobre seus comporta-
mentos como usuário e ajudaria a resolver questões simples que desnecessaria-
mente são levadas à Justiça. 

Os juízes também foram questionados sobre quais causas os levariam a de-
cidir contrariamente à concessionária. Nesse aspecto, houve divergência ao afir-
mar ou negar que haja pré-julgamento contrário à concessionária ou uma atitude 
“pró-consumidor”. Segundo um grupo de entrevistados, hoje em dia, são utilizadas 
perícias sempre que solicitadas e, quando a concessionária comprova cumprir as 
exigências da prestação do serviço, não há excesso de proteção ao consumidor: 
“Com a perícia [...] eles conseguem mostrar que estão trabalhando corretamente. 
Então não há mais aquele preconceito, aquele pré-julgamento de que eles agem 
errado. De minha parte, pelo menos, não há não” (Juiz 9, homem). O Juiz 3, homem, 
declara: “[...] eu posso dizer que não houve essa diferença assim tão favorável aos 
consumidores, mas quando você exclui TOI [...] tem mais condenações que estão 
ligadas a irregularidades como ‘sim, demoram a religar a luz’.”
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Por outro lado, um grupo de juízes afirmou que há algumas atitudes pró-con-
sumidor que levam a decisões desfavoráveis contra a concessionária. Contudo, es-
ses casos não são necessariamente voluntários, mas sim vinculados à própria legis-
lação do consumidor que procura tutelar seus direitos. Além disso, há casos em que 
a concessionária apresenta problemas na prestação do serviço ou no controle de 
fraudes, e, nessas situações, o pedido do usuário acaba sendo inquestionável. Os 
trechos a seguir ilustram essa segunda tendência.

Eu não sei [...] vai muito do perfil de cada juiz. [...] Eu acho que 
a maioria dos juízes que estão no conselho recursal e nos juiza-
dos tem essa tendência pró-consumidor, se é que pode se qua-
lificar algum juiz assim ou assado, eu não sei (Juiz 5, homem).

[...] quando você aplica o código do consumidor, a situação 
dos fornecedores fica muito complicada. Não porque eu seja 
pró-consumidor, mas porque a lei coloca essa situação, então 
tem uma série de questões que realmente para a empresa a 
defesa fica muito difícil [...] Você não pode chamar o cara que 
aplica o código do consumidor de pró-consumidor, ele está 
só aplicando o código do consumidor, é só um ponto de vista 
(Juiz 4, homem).

Por isso ela [a concessionária] não faz o trabalho como tem 
que ser feito. Se ela fizesse tudo dentro da lei... Veja bem, na 
época em que a resolução da ANEEL exigia notificação prévia, 
não na própria conta, mas separada, a Light e a Ampla iam 
ao local e cortavam sem justificar. Aí o consumidor vinha, eu 
tenho vários dados nesse sentido, e pedia a religação. Então a 
gente mandava religar e quem é que tem que provar que fez a 
notificação é a concessionária, porque o consumidor não pode 
provar que não foi notificado, é prova negativa, você não pode 
fazer. Então tem que provar que fez a notificação e não provar 
que não tinha feito (Juiz 2, homem).

Nesse aspecto, não se pode avaliar o perfil decisório do PJ, segundo os juízes 
entrevistados. Contudo, os dados mencionados permitem inferir que, justamente 
pelas controvérsias de entendimentos, constitui-se o Judiciário uma arena aberta 
para debates e atuação de consumidores e concessionárias em prol de seus inte-
resses. No entanto, não se pode deixar de considerar a própria característica da 
legislação do consumidor, que permanece como uma garantia para os usuários do 
serviço de energia elétrica. 

A pergunta seguinte versou sobre os limites identificados pelos magistrados 
para a atuação do Judiciário na defesa do consumidor. A resposta imediata, dada 
por um dos entrevistados, concentrou-se, em caráter mais abstrato, nos limites da 
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legalidade: “[...] nossos limites estão na lei [...] o perfeito é a gente atingir a Justi-
ça, mas a gente tem que passar pela legalidade e às vezes a legislação nos impõe 
alguns limites” (Juiz 6, mulher). Outro entrevistado, tratando mais especificamente 
do setor de regulação de energia e da questão das fraudes, afirmou que o resultado 
da perícia é determinante para a atuação do juiz, que deve ficar vinculado à prova: 
“[...] quando a Light faz a perícia ela nos dá os instrumentos para poder julgar de 
forma justa” (Juiz 7, mulher).

Outros juízes demonstraram que os limites do PJ estão em ser um órgão que 
atua somente por demanda ou que não pode determinar a capacidade técnica do 
agente que executa suas decisões, ficando, em muitos casos, “de mãos atadas” 
(Juiz 3, homem). Também faz parte de sua percepção, que os juízes, ao decidirem 
individualmente, não conseguem “resolver no varejo, um problema que aparece no 
atacado” (Juiz 9, homem). 

Apesar do quadro tecido, que traz os limites da atuação do PJ, os magistra-
dos entrevistados foram bastante abertos às formas de resolução alternativas e 
conciliatórias de conflitos. A maioria dos juízes entrevistados acredita na eficácia 
de mutirões, conciliação e ações coletivas como forma de resolução de conflitos 
das relações de consumo. Contudo, muitos foram taxativos ao afirmar que essa 
possibilidade só se tornaria factível e viável, se as empresas enviassem prepostos 
com disposição e poder de realizar acordos e advogados preparados para negociar. 
Alguns chegam a indicar os mutirões como “a solução para o congestionamento do 
PJ”, demonstrando sua preocupação com os índices de processos não resolvidos. 

O problema do congestionamento do PJ foi um dos pontos destacados no 
Grupo de discussão realizado com os magistrados no início da pesquisa. Essa ques-
tão é um dos entraves atuais para a administração da Justiça, pois considera-se 
que o “Judiciário brasileiro apresenta uma capacidade limitada de processamen-
to —uma porta grande de entrada, com uma porta estreita de saída” (Grupo de 
discussão). Há necessidade de formular técnicas de prevenção que diminuam as 
demandas judiciais e de formas de tratamento que deem soluções coletivas a pro-
blemas sistêmicos. A seguir, trechos de entrevistas que refletem a preocupação de 
juízes com a questão.

Para mim, a solução é a estruturação do Judiciário para aten-
der à demanda que ele tem. Esses mutirões de conciliação eu 
acho que são extremamente positivos, porque eu acho que as 
empresas se esforçam mais para conhecer o problema e trazer 
a solução [...] Ampliação do atendimento pessoal por parte da 
empresa e melhoria na qualidade desse atendimento. Aumento 
do atendimento pessoal [...] e [...] atendimento prévio facilita-
ria. (Juiz 4, homem).

[...] eu acho que nós temos que fazer mutirões, nós temos que 
melhorar os índices, por quê? Porque a gente não pode deixar 
essa taxa de congestionamento, acho que antes disso a gente 
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tem que sentar para conversar, acho que mediações é o cami-
nho, pré-consensual [...] (Juiz 6, mulher).

Por outro lado, um dos juízes entrevistados indica uma tendência de dimi-
nuição de acordos realizados pela concessionária Light, o que terminaria com a 
viabilidade da realização de mutirões para essa empresa. Contudo, isso não o faria 
desistir da própria prática, mas reforçar a necessidade de um comportamento pró-
conciliatório por parte da empresa para possibilitar a difusão dos acordos. 

Essas alternativas, hoje, não são mais viáveis. A gente começou 
a fazer conciliação em mutirão nos processos da Light; faze-
mos 80%, baixamos para 70, 60, 50 e deixamos de fazer. Para 
nós, menos de 50% não vale à pena [...] Então a tendência dos 
juízes covardes e preguiçosos é condenar pouco para não atrair 
demanda. E a empresa se beneficia disso tanto que deixou de 
fazer acordo, que começa a ser mais barato (Juiz 1, homem).

Importante notar que outros juízes, quando questionados sobre quais práticas 
eram mais positivas por parte da concessionária Light, indicaram que era justamen-
te sua predisposição à conciliação. Não se pode deixar de fazer a ressalva de que as 
percepções entre os juízes entrevistados são bastante divergentes em muitos dos 
pontos investigados. 

Por fim, ainda sobre as formas de resolução alternativas à litigância individual, 
quando questionados sobre a utilização das ações coletivas, os juízes entrevistados 
também foram bastante receptivos a essa prática. Apontaram a importância da 
construção de formas de resolução coletiva para problemas coletivos e indicaram 
experiências exitosas em outras áreas. Contudo, foram bastante claros ao ressal-
tar que é necessário pensar em modelos seguros e eficazes de ações coletivas e 
também de instrumentos para a atuação do Ministério Público, que anda inicia seu 
caminho nesse procedimento. Um dos juízes mencionou:

No Rio Grande do Sul, eles têm uma experiência que é em parte 
vitoriosa por impedir que consumidores individualmente acio-
nem a empresa que já é alvo de uma ação coletiva e tentar, na 
medida do possível, que essa sentença seja mandamental. Por 
exemplo, no caso da questão tarifária com a Light seria uma 
sentença que mandasse a Light devolver para os próprios con-
sumidores, para evitar que sejam habilitados os consumidores 
no final da ação pública, porque eles têm que entrar com a 
ação de cumprimento (Juiz 1, homem).

É possível observar que há relevante abertura por parte dos magistrados à 
construção de alternativas para os problemas coletivos e sistêmicos do setor. Dentre 
as práticas já conhecidas, conciliação, mutirões e ações coletivas, as mais realizadas 
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ainda são as conciliações. No entanto, todos os entrevistados mostraram-se abertos 
à utilização de ações coletivas, desde que haja mecanismos eficientes para isso. 

Avaliação da atuação e imagem das concessionárias 
segundo os magistrados
No último eixo de análise procurou-se identificar a percepção dos juízes entrevista-
dos sobre qual seria um modelo exemplar ou problemático de empresa no tratamen-
to dos conflitos de consumo. Também foram feitas perguntas sobre a imagem das 
concessionárias Light e Ampla, a fim de avaliar características e valores reputacionais 
das empresas junto aos stakeholders. 

Os juízes indicaram em suas falas que não seria possível dizer qual seria uma 
empresa exemplar no tratamento de conflitos de consumo, mas sim, empresas em 
“boa fase”, com boas práticas. Especificamente em relação à Light, os juízes foram 
bastante divergentes, para alguns é uma das empresas exemplares e, para outros, 
está entre as piores empresas atuando nos processos judiciais.

As empresas de telefonia foram unanimidade entre aquelas com o pior com-
portamento no tratamento de relações de consumo. Algumas empresas como o 
Banco Itaú, Sky, Líder Magazine, UOL e Unimed foram mencionadas como empre-
sas em boa fase na condução dos processos durante a realização de acordos. Um 
dos juízes mencionou que “as empresas que estão procedendo bem, a gente não vê 
aqui”. A título de exemplo, o Juiz 1, homem, afirma:

Existem momentos de empresas [...]. A fase hoje é boa para os 
bancos e para as empresas de TV a cabo e concessionária de 
telefonia, porque elas ficaram muito tempo na nossa lista de 
top 30 de maiores litigantes e começaram a reagir para tentar 
reduzir o volume de demanda. Tentávamos acordo, não tinha 
proposta de acordo, condenação. Aí elas viram que poderia 
sair mais caro e começaram a mudar. O [banco] Santander é 
um exemplo. Começou o primeiro mutirão, fez 18% de acordo, 
hoje em dia faz 95% (Juiz 1, homem).

Entre os problemas específicos da atuação da Light, os juízes informaram que, 
muitas vezes, os advogados não conhecem o processo em questão, ou não vêm 
preparados para fazer acordos. Mencionam que, se as empresas tivessem uma polí-
tica de acordos mais preparada e um melhor atendimento ao consumidor, o número 
de processos judiciais diminuiria muito. 

Por outro lado, destacaram que a Light tem acertado na criação de canais de 
contato com os consumidores. Além disso, em alguns juizados, os juízes afirmaram 
que os advogados da empresa são bastante solícitos e propositivos na realização de 
acordos, o que facilita muito o tratamento das demandas e sua resolução mais célere. 

Por fim, os entrevistados foram questionados sobre a imagem pessoal que 
tinham das duas concessionárias fluminenses relacionadas na pesquisa —Light e 
Ampla. A maioria dos juízes não respondeu a essa questão sobre a Ampla, por não 
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utilizar ou conhecer o serviço, mas dentre juízes respondentes, as afirmações foram 
bastante taxativas sobre os problemas do serviço prestado. 

Eu acho bem complicado [...] o preço que se paga para a Am-
pla é mais caro do que o preço da Light [...] tem muita queda, 
tem bastante irregularidade no fornecimento. [...] E nem sem-
pre volta tão rapidamente, então a minha perspectiva como 
consumidor não é das melhores (Juiz 9, homem).

Quanto à Light, a maioria dos respondentes indicou uma melhora da imagem 
como uma empresa que vem procurando identificar problemas de gestão e aten-
dimento ao consumidor buscando sua resolução. Outro aspecto bastante mencio-
nado foi o grande número de usuários da Light, uma vez que ela detém o monopó-
lio da prestação de energia em uma grande região, seria aceitável que ela tivesse 
alguns problemas, pois está em processo de melhoria. As falas dos magistrados 
ilustram essas conclusões:

Muito ruim no começo, é a minha impressão, [...] passou para 
uma melhoria na medida em que eles procuraram sair do ma-
rasmo [...] eu acho que hoje ela é uma empresa que busca 
melhorar, que busca melhorar de forma consciente, buscan-
do primeiro saber onde é que estão os seus gargalos, por que 
existem tantas ações e a partir daí, atacando esses problemas, 
é uma forma bem eficiente de melhorar o seu perfil (Juiz 9, 
homem).

[...] mesmo com todos os seus problemas, a Light funciona [...] 
eu sou consumidora da Light há anos, nunca tive problema; 
quando eu tive, ela resolveu até rápido [...] [a empresa] deveria 
talvez inovar mais a questão do consumidor, o que ela não está 
sabendo fazer, não está sabendo acompanhar isso no consumi-
dor, esse é o perfil que a gente tem [...] a Light ainda não pegou 
esse perfil (Juiz 8, mulher).

[...] mudança de visão de atendimento de prestação de serviço, 
eu acho que isso faz uma diferença. Não é só na infraestrutura, 
eles começaram a tentar entender o atendimento. Eu acho que 
é o caminho (Juiz 6, mulher).

[...] eu nunca tive problemas com a Light, apesar de achar que 
realmente ainda tem muito a melhorar no atendimento [...] 
acho que ela é muito mais julgada pelos números de demandas 
do que pelo efetivo, que é a prestação de serviço. Não acho [a 
empresa] das piores, mas como lida com uma imensidão de 
pessoas, a tendência de ocorrerem problemas é muito grande 



A GEOGRAFIA E A GENEALOGIA DOS CONFLITOS DE CONSUMO280

e em virtude disso, se não preparar muita gente, vai ter pro-
blema. Então como ela não tem condições de preparar muita 
gente, eu acho que a repercussão é essa [...] (Juiz 5, mulher).

Observando as falas dos magistrados, pode-se concluir que, mesmo com o 
alto nível de judicialização de demandas de consumo contra a concessionária, não 
há uma predisposição contrária ao embasamento em valores reputacionais ou ima-
gem construída socialmente em sua experiência como consumidores. Sua percep-
ção indica uma visão positiva, pois mesmo que indiquem falhas na prestação dos 
serviços e problemas nas lides judiciais, não consideram esses limites como deter-
minantes, a priori, para uma avaliação negativa da concessionária. 

Conclusão
A pesquisa qualitativa aprofundada com atores estratégicos para o setor pesquisado 
—os conflitos judiciais envolvendo consumidores e concessionária de energia elétri-
ca, Light— foi realizada com o objetivo de levantar as percepções dos agentes sobre 
diferentes matizes da questão. Conhecer a percepção dos atores é fundamental para 
o tratamento dos litígios, pois permite compreender como os magistrados, grupo 
fundamental na sistemática do conflito, percebem o problema e suas características 
estruturais. O diagnóstico guia sua atuação individual e coletiva no processamento 
das demandas e organização ativa no Judiciário.

As conclusões dessa pesquisa, por seu caráter qualitativo, não apresentam 
características generalizantes que podem ser inferidas para toda a população de 
juízes. Contudo, por outro lado, permitem observar estrategicamente discursos me-
todologicamente selecionados, que oferecem um panorama sobre como o fenôme-
no é percebido no interior da magistratura. Os dados obtidos permitem observar 
os possíveis desníveis entre a percepção individual dos juízes e os dados obtidos 
em outras dimensões da pesquisa, que trazem, por exemplo, as características dos 
processos e a opinião dos consumidores. 

Em resumo, é possível descrever as percepções dos juízes entrevistados para 
mapear sua visão sobre as causas das demandas judiciais envolvendo a concessio-
nária, o perfil das demandas, a atuação da Light, o padrão decisório do Judiciário 
para a questão e as perspectivas de solução para o fenômeno. Feita a análise das 
entrevistas e dos dados do Grupo de discussão, é possível indicar conclusões para 
futuras pesquisas e para a realização de medidas administrativas em resposta à 
percepção dos magistrados. 

Seguem as conclusões, conforme os eixos de análise.

1) Características das ações judiciais do setor segundo os magistrados

•	 As principais causas para o alto nível de judicialização de demandas de 
consumo contra a concessionária Light relacionam-se a: (i) procedimento 
de averiguação e cobrança de fraudes TOI; (ii) característica agigantada do 
setor; e (iii) problema de prestação dos serviços de energia e de informa-
ção para os consumidores.
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•	 Os entrevistados não são unânimes quanto a possíveis soluções para o pro-
blema.

•	 O perfil dos demandantes é variado, mas há tipos de casos específicos, 
como as fraudes de consumo de energia, em que os demandantes são de 
origem hipossuficiente.

•	 Os entrevistados não indicaram a questão do aliciamento de clientela como 
relevante para a judicialização do setor, e, caso isso ocorra, é responsabili-
dade única da OAB resolver a questão.

•	 Os principais erros da concessionária (Light): instalação dos serviços (me-
didores) e generalização do tratamento dos conflitos. Os principais acertos: 
postura pró-mediação. 

•	 Os juízes entrevistados reconhecem a característica coletiva do problema 
das demandas de consumo no setor elétrico, no entanto, não inferem o 
alto nível de judicialização a uma escolha estratégica da concessionária, 
que optaria por prestar o serviço de forma não satisfatória, pois o valor das 
indenizações judiciais seria inferior ao dos investimentos. 

2) A situação do setor de regulação de energia elétrica segundo os magistrados

•	 Apesar das controvérsias que envolvem o setor, os juízes entrevistados não 
apontaram problemas estruturais do diploma legal que sejam entraves à 
resolução dos litígios ou estimuladores de novas demandas. 

•	 Os juízes entrevistados não mencionaram de forma relevante a atuação das 
agências reguladoras como um problema no setor, como fora relatado pe-
los juízes e desembargadores no Grupo de discussão.

3) Percepção sobre o padrão de atuação do Judiciário 

•	 Para os magistrados, os entendimentos do PJ estão em permanente trans-
formação. Alguns pontos até agora pacíficos podem ser objeto de futuras 
discussões e mudanças, seja pelas motivações estritamente legais da inter-
pretação, seja pelas influências causadas pelo aumento da demanda dos 
usuários.

•	 A não admissão da unilateralidade do TOI ainda é pacífica, mas há um co-
meço de discussão sobre o tema entre os juízes. O ponto mais divergente 
no entendimento é a concessão e/ou quantificação do dano moral. 

•	 Juízes afirmam não haver um entendimento pró-consumidor a priori, desfa-
vorável à concessionária. Contudo, reconhecem que a legislação do direito 
do consumidor tutela os hipossuficientes nas relações de consumo.

•	 Juízes acreditam na eficácia de mutirões e conciliação, mas essas práticas 
somente terão sucesso se forem acompanhadas de uma mentalidade coo-
perativa por parte das empresas.

•	 Juízes acreditam que as ações coletivas são uma solução interessante para 
a resolução de problemas coletivos, como as demandas de consumo.
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4) Avaliação da atuação e imagem das concessionárias segundo os magistrados

•	 Para os juízes, não seria possível indicar uma empresa exemplar no trata-
mento de conflitos de consumo, mas sim empresas com boas práticas. Em 
relação à Light, os juízes foram bastante divergentes: para alguns é uma das 
empresas exemplares e, para outros, está entre as piores empresas atuando 
nos processos judiciais. Contudo, têm uma imagem pessoal bastante posi-
tiva da concessionária. 

Anexo 1: Notas do Grupo de discussão com os 
magistrados no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 
Janeiro

1. O Poder Judiciário brasileiro apresenta uma capacidade limitada de processamento 
—“uma porta grande de entrada, com uma porta estreita de saída”—, que está direta-
mente relacionada ao desenvolvimento dos conceitos de cidadania e acesso à Justi-
ça (constitucionalização do direito de forma abrangente). No entanto, os problemas 
devem ser resolvidos antes da necessidade de judicialização —medidas de prevenção 
somadas à melhoria do sistema.
 
2.  A ineficiência da regulação das concessionárias por parte das agências —com 
eventual ingerência política— é fator prejudicial para a conformação de tais agentes 
(concessionárias) como atuantes em prol dos interesses da sociedade.
 
3. O mau funcionamento das concessionárias é um dos aspectos de maior destaque 
(margem à litigância —permissão para que o consumidor entre em juízo).
 
4. Para o fiel cumprimento da lei, não basta indenizar: deve-se prevenir (mudança de 
cultura —ação ex ante).
 
5. Corte de energia: questão permanente e coletiva.
 
6. A Light apresenta, sobretudo, um problema procedimental.
 
7. Na cultura brasileira ainda é economicamente mais vantajoso ser demandado judi-
cialmente a implantar procedimentos para uma efetiva prestação do serviço público.
 
8. A maior parte das ações consumeristas é gratuita ou têm custas ínfimas, fato que 
dificulta a manutenção do PJ e o pagamento das custas para seu adequado funcio-
namento.
 
9. Em razão da ineficiência do PJ, opta-se, crescentemente, pelo juízo arbitral (mais 
celeridade e tecnicidade).
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10. As terceirizações do serviço também são um ponto relevante —falta de compro-
metimento e gap entre os sistemas.
 
11. A elevada demanda judicial poderia ser solucionada de modo mais célere, median-
te a melhoria do atendimento e dos procedimentos da Light (“o Judiciário funciona 
como o atendimento da Light”).
12. Concentração regional dos processos: população de baixa renda.
 
13. A demora na solução de problemas por parte da Light deve-se especialmente a 
uma piora na política de conciliação da concessionária (queda no número de acor-
dos).
 
14. Descumprimento da Resolução no 414/10 da ANEEL (respeito ao prazo para o 
corte de energia).
 
15. Comparação entre a Light e a CEG: o sucesso da CEG deve-se à diligência da 
companhia, que apresenta o contrato ao consumidor, esclarece suas regras, verifica a 
viabilidade do fornecimento e realiza acordos com eficiência.
 
16. Precariedade dos procedimentos conciliatórios (“decisões por golpe de vista”).
 
17. Solução vinda do Ministério Público: para os magistrados, o valor da multa em uma 
ação civil pública seria a única forma de sensibilizar os acionistas. Contudo, o interes-
se não é a quebra da concessionária, mas a mudança da cultura.
 
18. Pontos problemáticos (casos recorrentes no PJ em função da prestação de serviço 
indevida por parte da Light):

• corte indevido;
• irregularidade no TOI;
• queima de aparelhos por variação de tensão;
• apagão;
• negativa de transferência de titularidade;
• cobrança indevida.

Anexo 2: Roteiro da entrevista com os magistrados

ATORES ENVOLVIDOS NO PROCESSO: MAGISTRADOS

Explicar o objetivo da pesquisa ao entrevistado: pesquisa versa sobre o diagnóstico 
das causas de aumento das demandas judiciais no setor elétrico (dados dos Juiza-
dos e do TJ/RJ demonstram que as demandas judiciais de consumo ligadas ao setor 
elétrico vêm aumentando no Rio de Janeiro). O objetivo é desenvolver um programa 
voltado para a prevenção de conflitos de consumo, a filtragem da sua litigiosidade 
potencial e a redução do seu passivo judicial. 
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Questões gerais

1.  Em sua opinião, por que há tantas ações contra as concessionárias de 
energia elétrica no Rio de Janeiro? (Explorar principais fatores que vem 
provocando esse aumento no volume de demandas, ou seja, os fatores 
geradores de conflitos.)
Caso o entrevistado não compare o setor elétrico com outros setores de 
consumo de massa, perguntar: 
1.1 Na sua visão, há algo específico ao setor elétrico que estimule o volu-
me de processos comparados a outros setores de serviços?

2.  Pensando no aspecto da regulação do setor elétrico (legislação e normas 
da ANEEL) existe alguma lacuna ou conflito de entendimento que pode-
ria explicar a litigiosidade no setor elétrico no que se refere ao consumo? 
Se existe, quais são os pontos de conflito?

3.  Quais as demandas mais comuns no setor elétrico em termos de tema 
(objeto)? São demandas repetitivas? (Explorar, caso não apareça na fala, 
a questão de recuperação de energia —é a principal questão que gera 
conflitos hoje?)

4.  Qual é o perfil dos litigantes? 
5.  Existem diferenças entre os tipos de demandas da Light e da Ampla? 

(EXPLORAR quais são essas diferenças se houver — tanto em termos de 
volume, tipo de demanda e perfil de litigante.)

6.  Como percebe a atuação da Light —onde a concessionária tem errado 
e onde tem acertado ao lidar com as demandas de consumo? (Explorar 
especificamente as demandas de recuperação de energia.) 

7.  Como percebe a atuação da Ampla —em que a concessionária tem errado 
e em que tem acertado ao lidar com as demandas de consumo? 

Questões específicas

8.  Como o Judiciário tem lidado com as demandas de consumo de energia? 
Existe um padrão de entendimento? 

9.  Na sua visão, quais seriam as alternativas possíveis da Justiça para lidar 
com esse volume? 

10. Como você vê os mutirões?
11. Na sua visão, existiriam alternativas à judicialização desses tipos de con-

flitos? É possível resolver esse problema fora da Justiça, sem prejudicar 
o direito ao acesso a ela? Como? Existe algum tratamento específico ou 
soluções para isso (pré-processual, conciliatória, gerencial ou dentro da 
estrutura do Jurídico interno ou externo da instituição)?

12. Os dados indicam que as decisões têm sido predominantemente contrá-
rias à concessionária. Qual é, na sua interpretação, a principal razão para 
o Judiciário decidir desfavoravelmente à concessionária? 

13. Fala-se muito da existência de alguns escritórios “especializados” em in-
gressar com demandas contra a Light, que fariam aliciamento da cliente-
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la. O cliente muitas vezes “faz o gato” e é estimulado a litigar. Como você 
percebe isso no seu dia a dia no Juizado? (Explorar se isso acontece e 
como lidar com essa tensão entre combate à fraude de forma a preservar 
o acesso à Justiça.)

14. O TJ/RJ editou um enunciado decretando a unilateralidade do TOI para 
fins de recuperação de energia. Qual é sua percepção acerca desse ins-
trumento, uma vez que a Resolução no 414/10 da ANEEL determina ex-
pressamente a elaboração do TOI para caracterização da irregularidade?

15. Na sua visão, o que seria necessário para legitimar e validar essa inspe-
ção/fiscalização para a recuperação de energia e o combate às fraudes?

16. Qual seria para você, hoje, uma empresa exemplar no tratamento de con-
flitos de consumo? Na Justiça e fora dela (na resolução de conflitos com 
o consumidor).

17. O que é exemplar e o que é pior no tratamento de conflitos de consumo 
em termos de segmento?

18. Considerando o contexto atual referente às questões de consumo no 
setor elétrico, em sua opinião, quais são os limites do Judiciário na defesa 
do consumidor?

19. No cenário atual, qual é sua opinião sobre a utilização de ações coletivas 
na defesa do consumidor?

Imagem

20. Qual é sua visão pessoal sobre a Light? Qual é imagem que você tem 
dessa empresa?

21. Qual é visão que você tem da Ampla?
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